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RESUMO: Esse texto se debruça sobre um tema atual e que vem ganhando espaço no 
interior do serviço social: a necessidade de refletir acerca da diversidade sexual. O respeito 
à diversidade e a defesa intransigente dos direitos humanos aparece no Código de Ética dos 
Assistentes Sociais como um de seus princípios fundamentais. Contudo, apesar de 
avanços, ainda discutimos pouco questões como gênero e diversidade sexual. Dessa forma, 
construímos esse texto na intenção de problematizar essas questões. A invisibilidade e a 
dificuldade de lidar com esses temas aparecem em nosso dia a dia profissional. Por isso, 
começamos apresentando algumas cenas do cotidiano. Em seguida, tecemos algumas 
considerações acerca das temáticas: gênero, diversidade sexual e invisibilidades. É 
importante destacar o silêncio e a invisibilidade que detectamos. Contudo, entendemos que 
o silêncio fala – e, às vezes, fala bem alto. Somos daquelas que acreditam que aquilo que 
está ausente – portanto, invisível – pode ser sentido e possui uma dimensão bem 
“concreta”. A questão é: o que tantos silêncios e invisibilidades escondem? O que eles nos 
mostram? O que podemos fazer? 
 
Palavras-chave: gênero; diversidade sexual; invisibilidades; interseccionalidade; violência 
de gênero. 
 
ABSTRACT: This text focuses on a current theme that has been gaining ground within the 
social service: the need to reflect on sexual diversity. Respect for diversity and 
uncompromising defense of human rights appears in the Social Workers Code of Ethics as 
one of its fundamental principles. However, despite improvements, still, little we discussed 
issues such as gender and sexual diversity. Thus, we constructed this text in an attempt to 
discuss these issues. The invisibility and the difficulty of dealing with these issues appear in 
our professional day-to-day. So, we start presenting some scenes of daily life. Then we 
weave some considerations about the themes: gender, sexual diversity, and invisibility. 
Important were the silence and invisibility that we detected. However, we believe that the 
silence speaks - and sometimes it speaks loudly. We are those who believe that what is 
missing – therefore invisible – can be felt and has a dimension and it is "concrete". The 
question is what so many silences and invisibilities hide? What they show us? What can we 
do? 
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GÊNERO E DIVERSIDADE SEXUAL – UM REGISTRO DE INVISIBILIDADES 
 
Quando o crime acontece como a chuva que cai  
(Bertold Brecht) 
Quando pela primeira vez foi relatado que nossos 
amigos estavam sendo mortos, houve um grito de horror. 
Centenas foram mortos então. Mas quando milhares 
foram mortos e a matança era sem fim, o silêncio tomou 
conta de tudo.  
Quando o crime acontece como a chuva que cai, 
ninguém mais grita “alto!”.  
Quando as maldades se multiplicam, tornam-se 
invisíveis.  
Quando os sofrimentos se tornam insuportáveis, não se 
ouvem mais os gritos.  
Também os gritos caem como a chuva de verão.  
1 INTRODUÇÃO  
 
Esse texto se debruça sobre um tema atual e que vem ganhando espaço no 
interior do serviço social: a necessidade de refletir acerca da diversidade sexual. 
Pensando em nosso Código de Ética, o respeito à diversidade e à defesa dos 
direitos humanos aparece em seus princípios fundamentais, onde podemos ler: 
 
Empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, incentivando o 
respeito à diversidade, à participação de grupos socialmente discriminados 
e à discussão das diferenças. 
Opção por um projeto profissional vinculado ao processo de construção de 
uma nova ordem societária, sem dominação-exploração de classe, etnia e 
gênero. 
Exercício do Serviço Social sem ser discriminado, nem discriminar, por 
questões de inserção de classe social, gênero, etnia, religião, 
nacionalidade, opção sexual, idade e condição física4. 
 
O Serviço Social inicia o Século XXI comprometendo-se com a viabilização 
dos direitos sociais e humanos e, portanto, com o compromisso de entender e 
desmistificar diferentes formas de preconceito. De acordo com Braz (2004), o projeto 
ético-político da profissão é claro no que tange aos seus compromissos com a 
autonomia, emancipação e reconhecimento da liberdade como valor ético central. 
Isto implica a construção de um projeto societário que propõe uma nova ordem 
social, sem dominação e/ou exploração de classe, etnia ou gênero.  Mas, apesar 
dos efetivos avanços (que devemos reconhecer), ainda discutimos pouco, no interior 
da categoria, questões como gênero e diversidade sexual.  
Pensar nessa problemática nos fez relembrar alguns momentos – que 
chamaremos aqui de “cenas”: 1) o início de uma pesquisa sobre violência de gênero 
                                                 
4 http://www.cfess.org.br/arquivos/CEP_CFESS-SITE.pdf. Acessado em 01/12/2016, pp. 23-24. 
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– e a total ausência de dados que caracterizou este início5; 2) os – poucos – dados 
obtidos em nossa busca nos Conselhos Tutelares de Niterói ao desenvolver outra 
pesquisa6; e 3) algumas situações vivenciadas na Escola de Serviço Social da 
Universidade Federal Fluminense, seja na graduação seja na pós-graduação.  
Mas, antes de apresentarmos essas cenas, será importante tecer algumas 
considerações. Falar em gênero significa privilegiar um olhar cultural para as 
relações que se estabelecem entre os sexos7. Significa afirmar que as relações entre 
homens e mulheres não são naturais; são socialmente construídas e se transformam 
de uma sociedade para outra, assim como dentro de uma mesma sociedade, bem 
como são atravessadas por relações de poder que as legitimam (SCOTT, 1990). 
Porém, em nosso entendimento, apontar para a construção dessas relações 
significa assinalar também para as possibilidades de desconstrução dessas mesmas 
relações, para seu caráter histórico, portanto, processual, passível de ser 
transformado.  
É importante destacar a dimensão levantada por Louro (1996) ao enfatizar 
que é preciso visualizar que esta construção envolve corpos sexuados e, 
consequentemente, possui uma dimensão biológica. Louro (2008) aponta a 
necessidade de se desconstruírem polaridades rígidas entre homens e mulheres, 
destacando que o masculino contém o feminino, assim como o feminino contém o 
masculino; afinal não existe a Mulher ou o Homem, mas existem mulheres e homens 
no plural, sujeitos divididos, fragmentados, contraditórios, em construção 
permanente (gostamos muito de literatura e lembramos sempre a fala de Guimarães 
Rosa: “o maravilhoso no mundo é que as pessoas não estão prontas, não foram 
terminadas, na verdade, nós não ficamos ‘prontos’”). 
Exatamente por isso, o debate sobre gênero envolve necessariamente uma 
dimensão interseccional, ou seja, trabalhar com a categoria gênero nos obriga a ser 
transversais em nossas análises. Não se podem descolar os sujeitos de suas 
dimensões de gênero, mas também classe, etnia, geração, ou território. Utilizando a 
expressão de Louro, precisamos “complexificar” a categoria gênero. A violência de 
gênero deve ser entendida enquanto: 
 
                                                 
5 Cf. Freitas e Braga (2008) 
6 Cf. Barros (2005). 
7 Para um melhor entendimento das relações de gênero, cf. Scott (1990), Louro (2008 e 1996) ou 
Butler (2003), por exemplo. 
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Ações violentas (contra homens ou mulheres) praticadas por homens e 
mulheres que tenham origens em uma discriminação a partir dos papéis de 
gênero. Esse tipo de violência visa calar o diferente; aqueles que fogem aos 
padrões socialmente estabelecidos pelas relações de gênero em nossa 
sociedade. São alvos preferenciais dessas atitudes, as mulheres, 
principalmente se trabalharem, as prostitutas, os homossexuais femininos e 
masculinos por “traírem” em seus corpos, as concepções que fundamentam 
nossa identidade social. Convém sinalizar ainda, que esse tipo de violência 
não deve ser entendido enquanto violência doméstica, pois muitas vezes 
(principalmente no caso das prostitutas e dos homossexuais) ocorrem nas 
ruas, nos espaços públicos (FREITAS e BRAGA, 2009, p. 12). 
 
Fundamental em nossos estudos é também a contribuição de Bourdieu 
(1999), especialmente sua noção de “violência simbólica”. Esse conceito permite 
compreender a “submissão” que a priori surge como característica dessa violência. 
O seu fundamento reside nas disposições modeladas pelas estruturas de dominação 
que as produzem, e o que mais a identifica é o fato de os dominados (e também os 
dominantes) não perceberem sua existência.  
Dito isso, outro aspecto a ser destacado aqui é com relação à violência 
institucional. Algumas pesquisas têm analisado a dinâmica das instituições que 
atendem mulheres vítimas de violência8. O que se percebe nestes trabalhos é que 
as instituições reproduzem a visão patriarcal e sexista presente na sociedade: 
“olhares viciados e preconceituosos da sociedade em relação às pessoas envolvidas 
em situação de violência conjugal se apresentam também nas delegacias 
especializadas” (RIFIOTIS, 2003, s.p.). Santos (2010) traz análises semelhantes ao 
se referir ao espaço da saúde. A sensibilização acerca das questões de diversidade 
sexual nos serviços públicos aparece como um processo necessário, ainda que 
gradativo, para a equidade das políticas de enfrentamento a violência de gênero 
(SANTOS, 2016; ALMEIDA, 2012). O respeito à diversidade humana e sexual tem 
sido uma das principais demandas do movimento LGBT. No caso brasileiro, a 
afirmação das identidades LGBTs tem buscado desconstruir a permanência da 
matriz heterossexual e do patriarcado. 
 
Classicamente é dito, mas pouco praticado, que a igualdade deve ser 
concebida com o trato igual aos iguais e desigual aos desiguais, em 
conformidade com a sua desigualdade. Deste modo, a igualdade configura 
direito à diferença. Em lugar de se reivindicar uma “identidade humana 
comum”, são contempladas as diferenças existentes entre as pessoas. A 
humanidade é diversificada e multicultural. Assim, é mais útil procurar 
compreender e regular os conflitos inerentes a essa diversidade do que 
buscar uma falsa – porque inexistente – identidade. (DIAS, 2009; p. 107)  
                                                 
8 Ver, dentre outros, Abdala, Minayo e Silveira (2011), Rifiotis (2003) por exemplo.   
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Conforme Gomes (2015), a diversidade sexual se constituiu enquanto um 
campo de estudos centrado nos estudos sobre homossexualidade e outras 
sexualidades dissidentes. Contudo, recentemente outros estudos vêm se 
fortalecendo tendo o foco nas identidades/expressões de gênero: “no primeiro 
campo, são rotineiramente inscritos os estudos sobre lésbicas, gays, bissexuais e 
outras variações da sexualidade. No segundo campo, são mais comumente 
compreendidos os estudos sobre pessoas trans (travestis, transexuais, drags, cross 
dress, não binários etc.)” (GOMES, 2015, p. 11). É importante adentrarmos nessa 
discussão9.  
No processo de formação da identidade masculina, o conceito da “casa dos 
homens” criado por Welzer-Lang é interessante exatamente por mostrar como os 
homens são estruturados por processos de aprendizagem em que a violência 
também está presente. Para se tornarem homens, devem combater os aspectos que 
poderiam associá-los às mulheres. A visão heterossexuada da sociedade aposta 
numa sexualidade que para ser considerada como “normal” e “natural” deve estar 
limitada às relações sexuais entre homens e mulheres. As outras – 
homossexualidades, bissexualidades, sexualidades transexuais – são, no máximo, 
admitidas como “diferentes”. O heterossexismo é a promoção incessante, pelas 
instituições e/ou indivíduos, da superioridade da heterossexualidade e da 
subordinação simulada da homossexualidade. Os homens e mulheres que querem 
viver sexualidades não heterocentradas são estigmatizados como não sendo 
“normais”. O resultado disso são práticas de extrema violência, como as que 
podemos presenciar nas praças e ruas da cidade, mas também no ocultamento, na 
naturalização do silêncio. 
A partir dessas considerações, é que destacamos algumas reflexões. O 
texto se estrutura da seguinte forma: primeiro, apresentamos algumas cenas de 
nosso cotidiano. Em seguida, tecemos algumas considerações acerca das 
temáticas: gênero, diversidade sexual e invisibilidades. Queremos destacar o 
silêncio e a invisibilidade que detectamos. Contudo, somos daquelas que acreditam 
que o silêncio fala – e, às vezes, fala bem alto. Somos daquelas que acreditam que 
aquilo que está ausente – portanto, invisível – pode ser sentido e possui uma 
dimensão bem “concreta”. E essa crença advém da compreensão que adquirimos a 
                                                 
9 Neste sentido, cf. Jesus (2012). 
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partir da observação participante que exercitamos diariamente em nossa prática 
profissional – é desse cotidiano que nascem essas reflexões. A questão é: o que 
tantos silêncios e invisibilidades escondem? O que eles nos mostram?  
 
2 CENA 1 
Na Escola de Serviço Social estava acontecendo um evento e naquela noite, 
o tema versava sobre homossexualidade. Logo no início algumas alunas saem 
abruptamente da sala. Indagadas sobre o motivo pelo qual não continuam – uma 
vez que a palestra está boa e o tema bem interessante e importante para a 
formação profissional (pelo menos para nós) –, as alunas respondem: “esse tema eu 
não consigo aceitar”, “essas coisas me enojam, sei que estou errada, mas não 
posso”. O que consideramos ter chocado mais as alunas talvez tenha sido o fato de 
que para além das palavras, mais fáceis de serem proferidas, o evento trazia fotos e 
imagens. Olhar o outro na sua alteridade e, portanto, assumindo uma determinada 
forma de ser, é muito mais impactante do que as palavras e posições de ordens, 
sempre fáceis de pronunciar e de ouvir. Tudo se transforma quando somos 
colocados face a face com essas questões. O que talvez tenha causado maior 
estranhamento para nós é pensar que se trata de um curso que vê a si próprio como 
progressista e comprometido com um projeto ético de respeito à diferença, 
partilhado por seus alunos, inclusive. Mas, por que, poderíamos nos perguntar, essa 
discussão aparece tão pouco nos nossos currículos e grupos de trabalhos em 
congressos e seminários? Por que ela demora a ganhar visibilidade e densidade 
teórica em nossas reflexões e termina sempre por ocupar uma posição marginal 
frente a outras questões que seriam teoricamente mais “relevantes”? 
Reconhecemos a existência de avanços nessa área, como, por exemplo, a criação 
do GTP Gênero, Sexualidades, Raça/Etnia e Geração no âmbito do ENPESS 
(Encontro Nacional de Pesquisadoras(es) em Serviço Social), um dos maiores 
eventos acadêmicos da categoria10. O desenvolvimento da chamada vertente crítico-
dialética (NETTO, 2011) que ganha hegemonia desde o processo de 
Reconceituação que marca nossa história profissional, se inicia, no Brasil, a partir 
especialmente dos anos 80. Tal perspectiva traz o estudo das relações de classe 
como para o centro da análise da realidade. Será somente a partir dos anos 1990 
                                                 
10 Embora questionemos que um único grupo de trabalho possa dar conta de tantas dimensões. 
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que será possível notar um avanço na produção acadêmica acerca de outras 
questões, para além do debate de classes – dentre elas, a questão de gênero 
(especialmente os trabalhos voltados para o estudo de mulheres) e posteriormente 
os estudos sobre diversidade sexual11. Contudo, enfatizamos que, apesar de 
reconhecermos os avanços existentes e os compromissos assumidos pela 
categoria, especialmente a partir de seus orgãos representativos12, é importante 
destacar que ainda há um grande distanciamento entre Serviço Social e o debate de 
diversidade sexual.  
O marxismo contribuiu de forma inquestionável para a percepçao de um 
pensar e agir crítico sobre a realidade social. Entretanto, podemos e devemos 
repensar o modo como o marxismo tem sido apropriado no ensino em Serviço 
Social, “fazendo com que outros debates que atingem diretamente o cotidiano das 
assistentes sociais sejam muitas vezes colocados em segundo plano” (FREITAS, 
SILVA e SANTOS, 2016, p. 04). Outra explicação para esse distanciamento entre o 
Serviço Social e os estudos de gênero e diversidade sexual, é o que Lisboa (2010) 
aponta como um desencontro entre os estudos feministas e o Serviço Social. Mas 
sigamos para outra de nossas cenas. 
3 CENA 2 
A praça em frente ao campus da UFF, no Gragoatá, é bastante agitada e 
frequentada por jovens, universitários ou não. Como qualquer espaço público, abriga 
diferentes “tribos”. É um espaço que poderíamos dizer altamente “democrático”, pois 
se trata de um local onde diferenças convivem, seja em termos de música, bebidas, 
comidas, paqueras... É claro que volta e meia, num espaço que congrega tantas 
pessoas, uma ou outra briga aconteça e por vários motivos. Ao redor da praça e em 
seu entorno, existem muitos bares, inclusive um voltado ao público gay. Numa 
quinta-feira – dia em que a praça é mais frequentada – um grupo de rapazes, 
heterossexuais, resolveu ir para a porta desse bar e bater em alguns de seus 
frequentadores. E realmente bateram. O que leva um grupo de jovens – uma fase de 
nossas vidas (que poderíamos supor) das mais abertas para o novo, para o diferente 
– a sair de suas casas com o objetivo de agredir, de fazer calar (talvez eternamente) 
uma pessoa? 
                                                 
11 Cf. neste sentido, Gomes (2015). 
12 Ver Resoluções e Campanhas organizadas pelo conjunto CFESS/CRESS.  
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É claro que a lista de atos violentos e homofóbicos poderia ser mais 
alongada envolvendo não apenas a cidade de Niterói13. Esses atos infelizmente 
podem ser considerados “comuns” – dada sua vasta existência. E, também, 
altamente incomuns se temos como referência uma perspectiva de respeito em 
relação à vida humana. E é sempre importante ressaltar que, neste caso, se trata de 
um espaço onde convivem pessoas que “teoricamente” teriam uma concepção muito 
mais aberta para o mundo e para essa temática. Mas percebemos que não é bem 
assim. Os relatos de violência na cidade são grandes, embora não tenhamos muitos 
dados concretos sobre Niterói. Por isso, uma grande preocupação dos movimentos 
protagonizados pela população LGBTT é exatamente a necessidade de se criar 
mecanismos que possam dar visibilidade a essas violências que se prolongam e que 
não podem continuar “caindo como a chuva”. Isso nos remete à necessária criação 
de indicadores e estatísticas para dar visibilidade a essas questões. Passemos 
então a nossa próxima cena: o primeiro ano de nosso projeto acerca da violência de 
gênero14. 
4 CENA 3 
Em 2005, começamos nossa busca de dados na Emergência do Hospital 
Universitário Antônio Pedro. Nosso objetivo era captar a violência de gênero no 
munícipio. Em nosso questionário, buscávamos traçar o perfil das vítimas e do 
suposto perpetrador, bem como conhecer as circunstâncias da violência perpetrada. 
Deparamo-nos, então, com um grande silêncio e falta de dados. Não se tratava 
apenas, é importante realçar, da não publicização dos dados, mais grave foi a 
ausência, a falta do registro que não nos permitia conhecer a realidade (e sem 
conhecer, como transformar?) da cidade de Niterói.  
A emergência de um hospital não é, normalmente, um local agradável. A 
impessoalidade que podemos sentir, as constantes entradas de pessoas adoecidas 
e acidentadas, a frieza, o medo, o desconhecido se fazem presentes e “audíveis” – 
poderíamos dizer. É um lugar que possui vozes as mais variadas e uma infinidade 
de sons: palavras, gritos, choros, sussurros. Mas, no entanto, ao nos voltarmos para 
                                                 
13 Cf. “Com 600 mortes em seis anos, o Brasil é o pais que mais mata trans”. Fonte: 
http://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2015-11/com-600-mortes-em-seis-anos-
brasil-e-o-que-mais-mata-travestis-e. Acessado em 28-11-16. Cf. também Freitas (2013), Mott e 
Cerqueira (2003), por exemplo. 
14 O projeto “Observatório de Violência de Gênero” contou com o apoio do CNPq e da Faperj. Este 
era vinculado a um projeto mais amplo que se intitulava “HUAP – Observatório de Violação de 
Direitos” e que se desdobrava em duas linhas de investigação: a violência contra crianças e 
adolescentes  e a violência de gênero. 
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a violência de gênero um grande silêncio se estabelecia. Fizemos um ano de coleta 
e terminamos por encerrar este foco do projeto e concentrar nossa análise na 
violência contra mulheres, buscando outras instituições de atendimento às mulheres 
vítimas de violência15. De certa forma, nós também contribuímos para manter esse 
silêncio, uma vez que optamos por enfatizar a violência contra mulheres.  
Em nosso projeto, ao nos debruçarmos sobre a violência de gênero, 
tínhamos certeza de que ela abarcaria, necessariamente, duas dimensões: a 
violência contra mulheres e a violência contra homossexuais (masculinos e 
femininos) – seja a violência física ou sexual, seja nos espaços públicos ou no 
doméstico. Contudo, em uma das maiores emergências dentro do município, não 
encontramos quase nenhum registro da violência doméstica. Dada a existência do 
Programa SOS Mulher pudemos encontrar alguns casos de violência sexual contra 
mulheres (pois o hospital fornece atendimento para as vítimas de violência sexual). 
Entretanto, em relação à violência contra homossexuais, não encontramos nada.  
A questão de registros e notificações na área de saúde é um grave 
problema, como pudemos constatar em nosso cotidiano. O problema da 
subnotificação existe e é concreto. A necessidade de documentar, de registrar os 
dados foi a primeira grande lição que tiramos desses primeiros anos de pesquisa. A 
invisibilidade dos fenômenos não nos permitiu a criação de indicadores e de 
estratégias para sanar a questão.  
De modo geral, os comportamentos sexuais são definidos socialmente a 
partir do certo e do errado, do proibido e do permitido, sendo passíveis de punição 
os comportamentos que fogem à regra social estabelecida como a “correta” ou 
esperada. Para Gregori (2004) os comportamentos sexuais de gays, os fetichistas, 
os sadomasoquistas e aqueles que se relacionam de modo intergeracional, são 
condenados a uma desvalorização sistemática. Laraia (2006) nos ajuda a conhecer 
melhor a nossa herança cultural, esclarecendo que ela foi desenvolvida através de 
inúmeras gerações, e sempre nos condicionou a reagir depreciativamente em 
relação ao comportamento daqueles que agem fora dos padrões aceitos pela 
maioria da comunidade. Por isso, existe a discriminação em cima do comportamento 
desviante. Para exemplificar, a autora diz que até recentemente “o homossexual 
                                                 
15 Nesse sentido, saímos da área da saúde e nos aproximamos de outras instituições na área da 
segurança. Contudo, fizemos um evento em 2006, envolvendo a universidade, gestores (municipais e 
estaduais) e os movimentos sociais (especificamente de mulheres, homossexuais e negros) para 
discutir os “achados” da pesquisa e buscar construir estratégias de enfrentamento.  
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corria o risco de agressões físicas quando era identificado numa via pública e ainda 
hoje é objeto de termos depreciativos.” (LARAIA, 2006, pp. 67-68). E, poderíamos 
acrescentar, de agressões físicas chegando à morte.  
Pensando no espaço da saúde, não podemos esquecer que o 
estabelecimento de práticas higienistas marca um duro período na vida de nossa 
sociedade. Foi apenas na década de 1990 que ocorre a retirada da 
homossexualidade do Catálogo Internacional de Doenças (CID) e a mudança da 
palavra homossexualismo para homossexualidade, retirando o sufixo “ismo” que 
denota doença. A homofobia foi uma prática resultante dessas representações. 
Segundo Silva (2005, p. 56), a homofobia seria “o medo e o resultante desprezo 
pelos homossexuais que alguns indivíduos sentem. É usado para descrever uma 
repulsa às relações afetivas e sexuais entre pessoas do mesmo sexo, um ódio 
generalizado aos homossexuais e todos os aspectos do preconceito heterossexista 
e da discriminação anti-homossexual”.  
Podemos nos perguntar por que este tipo de violência não chega aos 
serviços de saúde. A possibilidade mais concreta é a de que nós, profissionais da 
saúde, não estamos tendo olhos – nem instrumentos – para captar esse 
fenômeno16. E, desse modo, os abusos sofridos por essas pessoas – sejam 
homens, sejam mulheres – cresce em magnitude por conta da violência simbólica 
que sofrem ao naturalizarmos a violência que sofreram. 
5 CENA 4 
Outra cena que gostaríamos de realçar foi a sensação que tivemos quando 
nos vimos frente a frente com os prontuários por nós utilizados para o registro de 
dados. É digna de nota a inexistência de uma padronização para o preenchimento 
destes formulários; muitos dados não são preenchidos (o item cor, por exemplo) e 
dificultam a construção de indicadores17. O assistente social trabalha com as 
“questões sociais” presentes em nossa sociedade. A importância de registrá-las 
também em números é algo que temos que aprender. Afinal, que população nós 
atendemos? Quais são seus problemas? A construção de indicadores sociais é 
condição crucial para o estabelecimento de propostas de políticas públicas. A 
                                                 
16 Cf., por exemplo, Freitas (2011), Santos (2010) e Santos (2016). 
17 Além disso, é importante esclarecer que não consideramos as documentações como forma de 
quebra de sigilo profissional ou de criminalização da população atendida; para isso, existe a 
possibilidade de construírem-se documentações que preservem os usuários, mas que permitam a 
construção de indicadores que subsidiem a efetivação de políticas sociais. 
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dominação também se exerce dessa forma ao naturalizarmos os atendimentos, ao 
não documentá-los ou ao mantermos subregistros. Na verdade, percebemos que 
existe o registro do que é considerado “importante” para resolver pragmaticamente 
os problemas; por exemplo, o endereço e o telefone de pessoa a ser contatado na 
hora da alta hospitalar não faltam. Mas falta a perspectiva de que saber o sexo, a 
orientação sexual, a cor, a idade, bem como a renda, o nível educacional, a religião, 
são indicadores importantes para a construção de políticas públicas e para um real 
dimensionamento da saúde de nossa população. 
 
6 CENA 5 
“Ouçamos” uma carta escrita por um adolescente para sua família 
(BARROS, 2005, p. 222): 
 
Mãe, eu não aguento mais sentir o preconceito de vocês. Se vocês não 
querem me aceitar assim, não precisam me bater. Por isto não vai dar em 
nada, quero que vocês parem e pensem, coloquem-se em meu lugar. Não é 
bom ficar sofrendo! Eu não quero ficar longe de vocês, porque acho que um 
dia vocês vão me entender! Se for ficar acontecendo isto que aconteceu 
hoje, eu vou sumir e vocês nunca mais me encontrarão. Se vocês não me 
quiserem mais em casa, tudo bem. Um dia destes a senhora me falou que 
ia me expulsar. Por favor, parem e pensem, vocês me querem longe de 
vocês? Porque eu não quero. Só porque eu sou isso, vocês vão querer 
fazer isso? Primeiro lugar sou seu filho. Olha, eu não fumo, não cheiro, só 
tem uma coisa que não tem chance. E vocês sabem o que é! Isto não quer 
dizer que sou ladrão. Sou até bem honesto, e vocês sabem o quanto sou. 
Já vão fazer 3 anos que frequento estes ambientes. Só não frequentei antes 
porque não sabia da existência destes lugares. Se hoje eu frequento é 
porque lá eu posso encontrar pessoas iguais a mim e que também 
entendem o meu problema. Que a meu ver não é um problema e sim um 
fato que existe nas melhores famílias. Vou ligar pra vocês hoje às 16 horas 
pra que vocês me digam se vão me aceitar ou não assim como sou. Se a 
resposta for sim eu volto, só que não quero continuar vivendo sendo 
humilhado e espancado e se a resposta for não, tudo bem, vou tentar ser ao 
menos uma pessoa honesta e feliz. Quero provar pra vocês que sou uma 
pessoa como outra qualquer, posso ser o que for, mas sou filho de vocês. 
Não pedi pra nascer. Vou terminar esperando que possamos nos entender 
de alguma forma. 
 
Relatando seu desespero, a mãe e o pai do adolescente de 16 anos, dizem 
que o filho é sensível, que gostava de estudar, de arte e de música. Mas, que no ano 
anterior começou a frequentar os programas de TV e lá conheceu um homem que 
passou a levá-lo e seus amigos pra passear. Esses fatos o levaram a “mudar de 
comportamento”. O filho revelou, expressando muito constrangimento e dor, que era 
homossexual e mantinha encontros sexuais com o homem, além de já ter tido outros 
parceiros. Os pais dizem que não sabem o que fazer e os outros filhos estão muitos 
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“incomodados” com todo esse clima e dizem que os pais estariam “acobertando” o 
irmão. A leitura dessa carta nos incomoda – onde está o direito desse jovem de 
exercer plenamente sua sexualidade, coisa que todos queremos e pela qual 
brigamos muitas vezes? A resposta do adolescente foi a opção dada a sua mãe. 
Uma pergunta não formulada em sua carta quer saber: “mãe (família, na verdade), 
você quer que eu suma?” Talvez o que ele esteja se perguntando é se não seria 
melhor esconder o que é tido como problema, torná-lo invisível? Por que, ao lidar 
com o que seria diferente do habitual a resposta é, quase sempre, a violência? 
O ato de bater, inclusive, já foi considerado educativo; “é cedo que se torce o 
pepino”, diz o ditado popular. Na verdade, em nossa sociedade têm se apresentado 
como formas culturais de sociabilidade muitos dos abusos cometidos contra criança 
e adolescente, sejam físicos, emocionais/psicológicos, sexuais ou de negligência. 
Estes abusos são geralmente considerados como modos educativos. Isso é 
perceptível nas várias formas de “disciplinamento” apoiadas numa dimensão do 
gênero; ou seja, a menina deve ser feminina e obediente e o menino deve expressar 
a força e a masculinidade. A justificativa do medo da homossexualidade provoca 
comportamentos homofóbicos que derivam em graves situações de abusos 
psicológicos e emocionais. Trata-se de algo que atinge tanto a “essência masculina” 
que é melhor não se falar dela, escondê-la. 
 
“Os papéis sociais impostos a homens e mulheres, e reforçados 
frequentemente por uma cultura patriarcal, levam ao estabelecimento de 
relações de violência entre os sexos. Não é, portanto a natureza humana a 
responsável pelos limites impostos aos papéis femininos e masculinos, mas 
tais limites foram construídos histórica e socialmente por meio de 
preconceitos, costumes e leis” (TAVARES, 2000: 62).   
 
7 CENA 6 
Geralmente são as instituições públicas que notificam os casos de violência 
e, nesse sentido, são as camadas pobres as identificadas, gerando a criminalização 
da pobreza. Mas essa cena traz outra realidade. Em uma ação muito diferente do 
contexto usual de pesquisa, foi a diretora de uma escola privada de classe média 
quem procurou o Conselho Tutelar para relatar que um aluno de 10 anos revelou 
que vem sofrendo abuso sexual por parte de seu pai (BARROS, 2005). A escola, 
nesse momento, cumpriu seu papel notificador. Mas a preocupação que o fato não 
viesse a público percorre todo o caso, pois não seria bom para o futuro, para a 
“reputação” do menino que essa violência viesse à tona. Afinal, o que pensariam 
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dele? O que pensariam de um homem (ainda que fosse um adolescente ou uma 
criança) que “ocupou” o que seria o “lugar” de uma mulher? 
A OMS prevê que “o estupro e outras formas de coação sexual contra 
homens e meninos acontecem em diversos contextos e cenários, inclusive em casa, 
no local de trabalho, nas escolas, nas ruas, no serviço militar, durante a guerra, bem 
como nas prisões e delegacias” (OMS, 2002: 153). Mas o que ainda se constata é a 
persistente dificuldade de se denunciarem e se notificarem os casos de violência, 
justificada como uma forma de “proteção” a estes meninos. A masculinidade 
hegemônica não permite que um homem seja tratado como uma mulher. Assim, 
comete-se outra violência ao não se notificar a primeira.  
Também não é incomum, para boa parte dos profissionais, a percepção de 
que a ocorrência do abuso sexual levaria necessariamente a futuras condutas 
homossexuais18. Quando o suposto perpetrador do abuso mantém algum tipo de 
vínculo, de relação de poder (como pais, mães, padrastos, tios, irmãos) são 
configurados como uma relação incestuosa.  Se os casos de violência ocorridos no 
meio familiar são encobertos por um “muro de silêncio”, nos contextos de incestos 
as situações, em geral, são ainda mais veladas, quando esses casos ocorrem com 
meninos. 
 
8 CENA 7 
Na realização da pesquisa para o doutorado, A. Kelmer de Barros19 se 
deparou com a seguinte situação: estava iniciando o trabalho de campo. Era março 
de 2013 e a pesquisadora estava fazendo uma pesquisa bibliográfica num acervo 
histórico em Juiz de Fora/MG. Neste momento, iniciou-se uma conversa com um dos 
funcionários que se interessou pelo tema. Este se definiu como liberal. Informou que 
é conhecedor do movimento gay de Juiz de Fora, reconhecendo sua importância e 
que se fosse convidado a participar de algum evento promovido pelo movimento 
social na cidade, participaria. No desenvolver desta conversa, falou-se sobre família 
e foi perguntado se ele tem filhos. Ele afirmou ter um filho “macho”. Considerando 
essa afirmação, no mínimo, curiosa, foi pedido que ele imaginasse a seguinte 
situação: “num dia de domingo, no horário de almoço, este seu filho resolve anunciar 
                                                 
18 Ainda que a literatura e muitos conselhos profissionais já tenham avançado e negado essa visão 
psicopatólogica da homossexualidade, a vivência concreta junto aos profissionais de saúde nos fez 
perceber o quanto dessa representação preconceituosa ainda se faz presente. 
19 Cf. Kelmer de Barros (2016). 
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que é gay...” Essa frase não foi sequer concluída. O sujeito bateu com a mão na 
mesa à sua frente e disse: “meu filho é macho, jamais será um gay. Não tem 
chance...” Então, perguntou-se: “mas caso ele queira participar de um evento 
homossexual na cidade, você participaria, conforme nos disse anteriormente?” A 
resposta foi que seu filho jamais participaria e que ele não iria. Uma pessoa que 
estava no acervo, e ouviu parte da conversa, comentou ironicamente: “cara, você 
não é liberal nada”. Ao passo que o sujeito respondeu: “lá em casa não”.  
Muito interessante essa dicotomia. O sujeito se mostrou “liberal” no espaço 
público, mas conservador no espaço privado – “em minha casa, não!”. Como esse 
tema está sendo um pouco mais falado na atualidade, sua “aceitação” ou 
“tolerância” aparece na ordem do dia. Gays – e também lésbicas, travestis, 
transgêneros, bissexuais – têm os seus direitos reconhecidos, mas desde que longe 
de nós e de nossas famílias. Ou melhor, dizendo, desde que fiquem no “seu lugar”, 
que saibam se comportar: que fiquem em silêncio, nos seus guetos. Essa foi a lição 
que aquele senhor nos confirmou. Naquele momento ficou claro o quanto esta 
pesquisa – e outras sobre esses temas – seria desafiadora. Preconceito, vergonha e 
o íntimo desejo que o “problema” da homossexualidade só atinja meu vizinho, ainda 
é fato constante nos nossos dias, mesmo frente às diversas conquistas alcançadas 
pela população LGBTT e por tantas ONGs e movimentos sociais que atuam neste 
campo.  
 
9 CONSIDERAÇÕES – NADA – FINAIS  
Falar em registro e em invisibilidade poderia parecer uma contradição, mas 
não é. Nos três anos iniciais de nosso projeto (o primeiro buscando a violência de 
gênero e os dois segundos, dedicando-nos à violência contra mulheres) a 
invisibilidade foi a palavra – e a situação – com que mais nos defrontamos. Sabemos 
que os dados não falam por si mesmos, mas estes precisam sair do anonimato e do 
silêncio para que possam se tornar objeto de análise.  
Outro aspecto importante é a criação de indicadores que visem à revisão de 
políticas e práticas institucionais. O trabalho com a diferença, o respeito à 
subjetividade do próximo são fundamentais para a mudança das práticas em saúde 
– e em outros espaços institucionais. A ausência de registros (ou a padronização 
destes) significa uma grande perda do trabalho realizado. Na verdade, o alto número 
de prontuários sem resposta caracteriza uma grande relutância (ou descrédito) no 
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registro dos dados. A orientação sexual, por exemplo, não é um item presente em 
nenhum prontuário. Não existia, na verdade, nenhum registro que comprovasse que 
algum homossexual deu entrada naquela emergência. A falta desse dado 
(orientação sexual) pode gerar importantes omissões. No caso de violência por 
agressões saber se a vítima era negra ou homossexual pode apontar para 
importantes questões sociais – que terminam por permanecer na invisibilidade. 
Essa palavra é a mais apropriada para falar da emergência desse hospital 
em relação à violência de gênero. Os profissionais não falam (nem escrevem) sobre 
o assunto. Da mesma forma, os pais também evitam a questão e as próprias vítimas 
“preferem” o silêncio a trazer a público a violência da qual foram vítimas. Isso se 
agrava quando pensamos nos homens. O medo do feminino (o medo de feminizar-
se) pode aparecer gerando práticas violentas, como o silêncio que cerca os casos 
de violência contra meninos.  
Essa violência – que pode não ser tão visível como a primeira – também 
aparece nos momentos em que saímos de perto para não ver determinada cena, 
quando nos sentimos desconfortáveis por presenciar um beijo de um casal 
homossexual, ou quando saímos de uma palestra, pois não conseguimos ver, nem 
aceitar certas práticas. Aparece na falta de debates dentro da academia onde essa 
discussão ganha sempre o segundo plano, em prol de assuntos “politicamente mais 
relevantes”. Por que a dificuldade de inserção em nossos currículos (e não 
pensamos aqui apenas na dimensão do serviço social) de disciplinas que discutam 
gênero e diversidade? Ou a questão racial num país com um passado escravista tão 
marcante? Que discutam a dimensão dos sujeitos? Que preparem efetivamente os 
futuros profissionais para lidar com essas demandas? 
Pensando no serviço social, compreendemos que nosso compromisso ético-
político não pode excluir de nossos campos de reflexão esses sujeitos. Não 
podemos calar frente a essas demandas que os próprios alunos nos trazem. A 
reflexão junto a eles é de suma importância para que o projeto deixe de ser uma 
vontade, uma fala – mesmo que politicamente correta – e passe a se concretizar em 
ações e na construção de uma cultura diferente onde o próximo seja respeitado em 
sua diferença. 
A grande questão é o que nós podemos fazer? Do espaço onde nós falamos 
– e sempre falamos de um espaço determinado – qual a contribuição que podemos 
dar? Não temos muitas respostas, principalmente não temos a reposta. Mas temos 
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algumas pistas que gostaríamos de partilhar. A primeira dimensão que queremos 
destacar é que a invisibilidade da violência doméstica e homofóbica é um claro 
indicador da necessidade de sensibilização para essas temáticas. Além disso, a 
complexidade do fenômeno da violência exige, para seu enfrentamento e 
compreensão, um conhecimento interdisciplinar – e intersetorial. Ou seja, um 
conhecimento – e uma prática – que articule e integre diferentes olhares, pois se 
operados de forma isolada e sem os elementos necessários à qualificação do 
atendimento dispensado a esses (diferentes) sujeitos, os serviços de atendimento 
levam a uma “rota crítica”; ou seja, à exposição dos usuários a novas agressões. A 
violência institucional é uma preocupação que temos que ter em mente para evitá-la.  
Faleiros (2001) entende que há dois tipos de redes20, as redes sociais 
primárias que são constituídas por todas as relações significativas que uma pessoa 
estabelece cotidianamente ao longo da vida; e as redes sociais secundárias que são 
aquelas formadas por profissionais e funcionários de instituições públicas ou 
privadas; organizações sociais, organizações não governamentais, grupos 
organizados de mulheres, associações comunitárias e comunidade. Estas teriam a 
incumbência de fornecer atenção especializada, orientação e informação. Partimos 
da noção de que a atuação articulada entre as instituições pode levar à ampliação e 
à melhoria da qualidade do atendimento. É importante destacar que vários trabalhos 
apontam a necessidade de articulação de ações em rede. O Relatório Mundial sobre 
Saúde e Violência (ONU, 2002) já apontava a necessidade deste tipo de atuação e 
de capacitação profissional para lidar com esse tema; ou seja, reconhecer a 
violência (mesmo em suas formas “domésticas”), notificar e saber lidar com esses 
sujeitos, na maioria das vezes, bastante fragilizados.  
Fundamental em nosso entender é a criação de uma rede de atendimento 
envolvendo diferentes saberes e os diferentes setores: educação, segurança, área 
jurídica, prevenção, escolas, educação e saúde. O estabelecimento de práticas 
intersetoriais e a construção de canais de participação e de troca de informações 
nos aparecem como metas prioritárias. Um tratamento respeitoso ao Outro aparece 
como um elemento central para a construção de relações mais democráticas – 
entendendo aqui a democracia como um encontro de diferentes e não de iguais. O 
respeito à diversidade é algo que precisa nos acompanhar. Em relação à dimensão 
                                                 
20 Uma leitura próxima ao pensamento de Castel (1998). 
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do gênero – tão naturalizada em nossa sociedade – e das sexualidades – tão pouco 
refletidas21 – temos a necessidade de uma ação mais concreta no sentido de 
capacitação dos profissionais. Nossa sociedade possui imensa dificuldade em lidar 
com tudo que foge à sua frágil noção de normalidade – e a resposta para o 
diferente, historicamente, tem sido o estabelecimento de práticas violentas. 
Assim, concluímos novamente lembrado o poeta e refletindo em largos 
traços, o “quadro” da violência que rasga nossa sociedade; esses “tempos difíceis” 
que nos falava Bertold Brecht: 
Que tempos são esses, em que 
Falar de árvores é quase um crime 
Pois implica silenciar sobre tantas barbaridades? 
 
É – que tempos são esses?  Calar, na maioria das vezes, é o procedimento 
mais comum – e também o mais fácil.  A banalização da violência, o fingir de conta 
que não ouviu ou viu é quase sempre uma estratégia de sobrevivência.  Não 
negamos o fato que a institucionalização dos chamados problemas sociais termina 
por ser um espaço de disciplinamento e de exercício de práticas dirigidas à 
interiorização de normas e condutas que apontam para a produção e reprodução da 
ordem social. Mas, estes espaços são também espaços contraditórios que têm em 
seu interior concepções e ações que permitem novas construções e transformações 
do estabelecido, do estruturado. Assim, a opção por trabalhar com esse tipo de 
problemática é, não podemos deixar de enfatizar, da ordem do político e aponta para 
a perspectiva de transformação das relações existentes, para a construção de um 
novo pacto societário. 
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